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CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

RESOLUÇÃO Nº 503, DE 6 DE JANEIRO DE 2016

Estabelece procedimentos para Plano Plu-
rianual, Proposta e alterações orçamentárias
e dá outras providências.

O Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho
de 1973, e pelo Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela
Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO a competência do Cofen consignada no
art. 8º, inciso IX e art. 15, inciso XII, da Lei n° 5.905, de 12 de julho
de 1973;

CONSIDERANDO a Lei nº 4.320/1992 - Lei de Finanças
Públicas;

CONSIDERANDO o art. 22, incisos X e XI; art. 23, incisos
VI, XXV,

XXVI e XXVII; e art. 25, incisos XXV e XXVII do Re-
gimento Interno do Cofen;

CONSIDERANDO o Regulamento da Administração Finan-
ceira e

Contábil do Sistema Cofen/Coren, aprovado pela Resolução
Cofen nº 340/2008; resolve:

Art. 1º As autarquias integrantes do Sistema Cofen/Con-
selhos Regionais deverão efetuar até o dia 30 (trinta) de junho do ano
de posse da nova diretoria o Plano Plurianual para um período de 03
(três) anos, com início de vigência em 1º (primeiro) de janeiro do ano
seguinte, que estabeleça as medidas, gastos e objetivos a serem se-
guidos, com identificação clara dos objetivos e prioridades do Ple-
nário e que auxiliarão a proposição do orçamento anual.

§1º As autarquias que não possuem o Plano Plurianual apro-
vado, deverão elaborá-lo proporcionalmente, do período atual até o
ano posterior ao final do mandado.

§2º Deverá constar no Plano Plurianual a identificação das
áreas gestoras responsáveis pelos programas e cada responsável pelas
ações;

§3º Caberá à Presidência designar área técnica que acom-
panhará, junto às áreas gestoras e responsáveis, a execução das metas
estabelecidas;

§4º A Controladoria-Geral de cada autarquia avaliará, qua-
drimestralmente, a execução do Plano Plurianual apresentando à di-
retoria da autarquia, relatório com a avaliação das metas e atual
situação de cada programa e ação.

Art. 2º Os Conselhos Regionais de Enfermagem deverão
encaminhar à Controladoria-Geral do Cofen, até 02 (dois) meses
antes do início do exercício seguinte, a sua proposta orçamentária
devidamente aprovada pelo seu Plenário.

§ 1º No Conselho Federal, serão instaurados processos ad-
ministrativos individualizados das Propostas Orçamentárias Anuais,
por Conselho Regional com o assunto:

"COREN-XX - PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA ANUAL -
EXERCÍCIO XXXX E RESPECTIVAS REFORMULAÇÕES OR-
ÇAMENTÁRIAS."

§2º Nas propostas orçamentárias, tanto do Cofen quanto dos
Conselhos Regionais, deverão constar parecer da Controladoria-Geral
ou órgão de controle interno avaliando as informações apresentadas.

§3º A Controladoria-Geral, até 35 (trinta e cinco) dias antes
do início do exercício seguinte, deverá enviar todas as propostas
orçamentárias, devidamente analisadas, à Presidência, que as enca-
minhará ao Plenário até 01 (um) mês antes do início do exercício
seguinte.

§4º O Plenário do Conselho Federal de Enfermagem, após
apreciar e deliberar sobre as propostas orçamentárias dos Conselhos
Federal e Regionais de Enfermagem, deverá publicar, as que forem
aprovadas, no Diário Oficial da União em forma de extrato. A pro-
posta Orçamentária que não for aprovada, será devolvida ao Conselho
Regional de Enfermagem para as devidas correções, na forma es-
tabelecida pelo Plenário do Cofen.

§5º As propostas orçamentárias poderão fixar limites de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor total do orçamento à Pre-
sidência do Conselho Federal ou Regional de Enfermagem, para que
a mesma autorize abertura de créditos adicionais suplementares e

especiais;
§6º Todas as propostas orçamentárias deverão ser aprovadas

através do instrumento de Decisão.
Art. 3º Deverá ser apresentado com a proposta orçamentária

o Cronograma Anual de Desembolso, que consiste na programação
mensal de cada grupo de receita e despesa.

§1º A Controladoria-Geral ou órgão de controle interno de-
verá efetuar, bimestralmente, a avaliação das metas mensais fixadas
emitindo relatório à diretoria, no prazo regimental.

§2º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização
da receita não comportará o cumprimento das metas, a Controladoria-
Geral poderá propor ao Plenário do Cofen medidas para atingimento
das metas propostas.

Art. 4º Os Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem,
dentro das suas necessidades, poderão efetuar alterações ao orça-
mento aprovado, por meio de créditos adicionais Suplementares, Es-
peciais e Extraordinários, na forma da Lei e Resoluções do

Cofen.

§1º Caso as alterações não aumentem o valor global do
orçamento, o Conselho Regional de Enfermagem não necessitará de
homologação do Plenário do Cofen, porém deverá dar ciência ao
Conselho Federal de Enfermagem da abertura do crédito de que trata
este artigo, sendo obrigatória a aprovação pelo Plenário do Regio-
nal.

§2º Caso a(s) alteração(ões) aumente(m) o valor global do
orçamento, o Conselho Federal de Enfermagem deverá homologar a
Decisão Coren que a(s) tenha(m) aprovado no âmbito do Regional,
estando autorizada a sua utilização após a aprovação pelo Cofen.

Art. 5º Os prazos fixados nos artigos 1º e 2º desta Resolução
somente poderão ser prorrogados pelo Plenário do Conselho Federal
de Enfermagem, em caráter excepcional, mediante solicitação prévia
fundamentada e formulada pelo Presidente do

Conselho Regional de Enfermagem respectivo.
Art. 6º Deverão compor o processo das alterações orça-

mentárias:
I - Ofício de encaminhamento;
II - Extrato da ata do Plenário e Decisão que a aprovou;
III - Planilhas discriminando as alterações efetuadas;
IV - No caso de Superavit Financeiro do Exercício anterior,

cópia do Balanço Patrimonial que configure o resultado;
V - No caso de excesso de arrecadação, planilhas descritivas

que ilustrem o aumento pleiteado, na forma da legislação;
VI - Parecer da Controladoria-Geral ou do órgão de controle

interno sobre as alterações propostas.
Parágrafo único. Todas as alterações orçamentárias deverão

ter as assinaturas do(a) Presidente, Tesoureiro e Contador da au-
tarquia.

Art. 7º Os casos omissos deverão ser encaminhados à Con-
troladoria-Geral do Conselho Federal de Enfermagem que, após pa-
recer técnico sobre a matéria, deverá fazer remessa do expediente à
Procuradoria-Geral, a qual também emitirá parecer a respeito para
posteriormente submeter a matéria à próxima reunião do Plenário do
Cofen.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor no ato da publicação
e seus efeitos retroagem a 31/12/2015.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

MARIA R. F. B. SAMPAIO
Primeira-Secretária

RESOLUÇÃO Nº 504, DE 6 DE JANEIRO DE 2016

Estabelece procedimentos para a Prestação
de Contas e dá outras providências.

O Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho
de 1973, e pelo Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela
Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO a competência do Cofen consignada no
art. 8º, inciso IX e art. 15, inciso XII, da Lei n° 5.905, de 12 de julho
de 1973;

CONSIDERANDO o artigo 14 da Lei nº 8443/1992 - Lei
Orgânica do Tribunal de Contas da União;

CONSIDERANDO o art. 22, incisos X e XI ,o art. 23, inciso
XXVII, o artigo 25, incisos V, XXVIII e XXIX, do Regimento In-
terno do Cofen;

CONSIDERANDO o Regulamento da Administração Finan-
ceira e Contábil do Sistema Cofen/Coren aprovado pela Resolução
Cofen nº 340/2008;

CONSIDERANDO as Instruções Normativas do Tribunal de
Contas da União TCU nº 63/2010, 140/2014 e 146/2015, resolve:

Art. 1º As prestações de contas dos dirigentes e demais
responsáveis por atos de gestão administrativa e financeira das au-
tarquias integrantes do Sistema Cofen/Conselhos Regionais serão, a
partir do exercício financeiro de 2015, organizadas e apresentadas ao
Conselho Federal de Enfermagem de acordo com as disposições cons-
tantes nesta Resolução.

§ 1º Prestação de contas é o procedimento pelo qual, dentro
dos prazos fixados em lei, regulamento ou instrução, o responsável
está obrigado a comprovar, por imposição legal, ante o órgão com-
petente o uso, o emprego ou movimentação dos bens, numerário e
valores que lhe foram entregues ou confiados.

§ 2º A prestação de contas anual é um processo organizado
pela Presidência da autarquia ou mediante designação, na qual cons-
tarão os atos de gestão efetuados no período, mediante elaboração das
demonstrações contábeis e seus anexos, em atendimento às instruções
emanadas pelo Tribunal de Contas da União e pelo Conselho Federal
de Enfermagem.

Art. 2º O prazo final para apresentação da prestação de
contas anual será até o dia 28 de fevereiro do exercício financeiro
seguinte ao exercício encerrado.

§ 1º Na ocorrência de feriado local onde esteja situado o
Conselho, o prazo limite para envio da prestação de contas fica
automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil subsequente.

§2º As prestações de contas devem ser apresentados pelos
Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem, na forma física e
digital.

§ 3º A apresentação da Prestação de Contas de que trata o
caput em conformidade com as normas que o regulamentam é de
responsabilidade do dirigente máximo de cada autarquia integrante do
Sistema Cofen/Conselhos Regionais.

Art. 3º Excepcionalmente, quando devidamente fundamen-
tado, o prazo para apresentação da prestação de contas anual poderá
ser prorrogado por decisão do Plenário do Conselho Federal de En-
fermagem.

Art. 4º O prazo previsto no artigo 2º ou da prorrogação na
forma do artigo 3º deverá ser acompanhado pelo Conselho Federal de
Enfermagem.

Parágrafo único. O Conselho Federal de Enfermagem, atra-
vés da Controladoria-Geral, deverá adotar todas as medidas admi-
nistrativas para sanar eventuais irregularidades constatadas no pro-
cesso de prestação de contas anual, antes de levar ao Plenário do
Cofen.

Art. 5º Certificada a omissão no dever de prestar contas, o
Plenário do Conselho Federal de Enfermagem, determinará a abertura
de processo de Tomada de Contas Especial.

Art. 6º O Plenário do Conselho Federal de Enfermagem
deverá julgar as prestações de contas de cada exercício dos Conselhos
Federal e Regionais, de forma provisória ou definitiva, até o término
do exercício seguinte àquele em que estas lhe tiverem sido apre-
sentadas.

§ 1º O prazo estipulado no caput deste artigo poderá ser
suspenso se for configurada qualquer umas das seguintes situações:

I. Quando o exame do processo resultar inspeção;
II. Quando for determinado o sobrestamento do julgamento

do processo de prestação de contas em decorrência de haver tra-
mitação de processo de denúncia, representação, inquérito, inspeção,
auditoria ou outros fatos cuja decisão a ser proferida possa vir a afetar
o mérito das respectivas contas.

III. Quando a Controladoria-Geral não obtiver elementos
comprobatórios para opinar, deverá sugerir aprofundamento dos testes
para sua conclusão.

§ 2º A Controladoria-Geral deverá levar ao conhecimento da
Presidência do Conselho Federal de Enfermagem, de forma con-
solidada, a relação das prestações de contas que não puderam ser
julgadas no prazo previsto no caput deste artigo, assinalando as cau-
sas impeditivas, indicadas ou não no parágrafo anterior, para de-
liberação a respeito da adoção de providências saneadoras.

§ 3º Para que seja atendido o prazo estabelecido no caput
deste artigo, a Controladoria-Geral deverá encaminhar os processos
finalizados até o dia 30 de setembro de cada exercício.

Art. 7º A Controladoria-Geral notificará o Conselho Regio-
nal de Enfermagem, no caso de encaminhamento de prestação de
contas que não contiverem todas as peças exigidas por esta Re-
solução, fixando o prazo de 10 (dez) dias úteis para apresentação das
peças faltantes.

Parágrafo Único. Transcorrido esse prazo sem complemen-
tação da documentação faltante, a Controladoria-Geral informará à
Presidência do Cofen, os Conselhos Regionais pendentes de envio de
documentos relativos à prestação de contas anual.

Art. 8º Os processos de prestação de contas anual dos Con-
selhos Regionais de Enfermagem deverão ser encaminhados à Con-
troladoria-Geral do Conselho Federal de Enfermagem para exame,
emissão de Relatório, Parecer e Certificado de Auditoria devendo, em
seguida, remetidos ao Plenário do Conselho Federal de Enfermagem
para deliberação final.

§ 1º A responsabilidade de emissão de Relatório de Au-
ditoria é de cada servidor ou grupo de servidores lotados na Divisão
de Auditoria Interna, devidamente aprovado pela Chefia da Divisão.

§ 2º A responsabilidade de emissão do Parecer de Auditoria
é, exclusivamente, de responsabilidade da Chefia da Divisão de Au-
ditoria Interna.

§ 3º A responsabilidade de emissão do Certificado de Au-
ditoria é, exclusivamente, de responsabilidade do Controlador-Geral
do Cofen.

§ 4º Nos processos de prestação de contas anual deverão
constar parecer de um Conselheiro Federal, para que seja apreciado e
votado pelo Plenário do Cofen.

Art. 9º A prestação de Contas anual do Conselho Federal de
Enfermagem deverá ser remetida à Controladoria-Geral para emissão
de Relatório, Parecer e Certificado, nos moldes dos parágrafos do
artigo anterior.

§1º A critério do Plenário do Conselho Federal de Enfer-
magem poderão ser contratadas empresas para emitirem opiniões so-
bre as contas da gestão.

§ 2º A critério da Controladoria-Geral do Cofen, poderão ser
emitidos relatórios visando a correção de problemas previamente
identificados no tocante à prestação de contas anual.

§ 3º O Conselho Federal de Enfermagem também apresen-
tará à sua Controladoria Geral as prestações de contas trimestrais nos
moldes exigidos dos Conselhos Regionais de Enfermagem.

Art. 10 As decisões nos processos de prestação de contas
anuais poderão ser provisórias ou definitivas.

§ 1º Provisória é a decisão pela qual o Plenário do Conselho
Federal de Enfermagem, antes de pronunciar-se quanto ao mérito das
contas, resolve sobrestar o julgamento, ordenar a citação ou audiência
dos responsáveis ou, ainda, determinar outras diligências necessárias
ao saneamento do processo.

§ 2º Definitiva é a decisão pela qual o Plenário julga as
contas regulares, regulares com ressalvas ou irregulares:

I. Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva,
a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade
e a economicidade dos atos de gestão do responsável;

II. Regulares com ressalvas, quando evidenciarem impro-
priedade ou qualquer outra falta de natureza formal da qual não
resulte qualquer evidência de apropriação indébita ou dano ao Con-
selho Regional de Enfermagem e/ou Conselho Federal de Enfer-
magem;
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